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Parece de todo inacreditável que 
nb seio do Legislativo nacional, com 
sua responsabilidade multiplicada 
tf$r também ser Assembleia Nacio­
nal Constituinte, existam ocorrên­
cias apenas cabíveis no universo dos 
marginais, dos meliantes, tais como 
a grosseira falsificação de assinatu­
ras — crime capitulado em nosso Có­
digo Penal, em seus artigos 298 e 299 
(!;Da falsidade documental"), senão 
ntí 171 (Estelionato). Mais inacreditá­
vel ainda, seguramente, é o fato de o 
responsável maior pela Instituição — 
vale dizer, o presidente da Consti­
tuinte (e da Câmara dos Deputados e 
dó maior partido do Pais) —, Ulysses 
Guimarães, ter determinado o puro e 
^mples arquivamento do caso, não 
se dignando a sequer abrir inquérito 
para apurar a falsificação da assina­
tura do presidente do Senado, Hum­
berto Lucena, assim como de outras 
de deputados da bancada peemede-
blsta da Paraíba, objetlvando a indi­
cação para nomeação de funcioná­
rios Junto ao Ministério da Previdên­
cia Social. HfV Este episódio, sem dúvida, é aca-

chapante, ultrapassando os limites 
de desmoralização a que poderia 
chegar o Lesgislativo brasileiro. De­
pois de o presidente do Senado haver 
confirmado que sua assinatura fora 
falsificada — no que difícil será, se­
gundo todos os indícios, isentar de 
envolvimento o principal interessa­
do, queé o deputado do PMDB pa­
raibanoJAgassiz de; Almeida —, o mí­
nimo a fazer seria á determinação de 
um rigoroso inquérito para apurar o 
que é mais do que Irregularidade, por 
ser um flagrante crime. Um crime 
perpetrado dentro do Parlamento, 
dentro da Constituinte — e, ao que « 
tudo indica, por um de seus mem­
bros. 

Perceba-se que aqui não estamos 
tratando do simples flsiologlsmo, do 
simples clientelismo eleltoreiro que 
leva ao preenchimento de cargos dá 
Administração — no caso, na Previ­
dência — por "afilhados" de parla­
mentares, o que sempre gera dispu­
tas acirradas, verdadeiras "guerras" 
políticas regionais ou dentro de ban­
cadas. Se este aspecto, que também 
faz parte do citado episodio, consti-

lbs tui causa inqueWonSvel dbs desca­
minhos da Administração — caracte­
rizados pela ineficiência, pelo infla­
cionamento de quadros gerado do 
empreguismo —, muito piores são os 
métodos utilizados para a execução 
dessa prática empregulsta: todas as 
armas valem, inclusive a falsificação 
de documentos, de assinaturas ou o 
estelionato! 

Não é novidade para ninguém, 
diga-se de passagem, a omissão siste­
mática do deputado (e multipresi-
dente) Ulysses Guimarães, com rela­
ção a práticas atentatórias ao.deco­
ro, à compostura e'ao prestígio da 
Instituição parlamentar. Quem se es­
quecerá, com efeito, daquele igual­
mente escandaloso episódio dos 
"pianistas", quandoa votação na Câ­
mara foi fraudada — pela digitação 
indevida de botões, destinada a for­
jar votos no painel eletrõnlco? E o 
que aconteceu, apesar da farta docu­
mentação fotográfica divulgada pela 
imprensa, apesar das provas gritan­
tes que Incriminavam os fraudado-
res? Nada, a não ser pronunciamen­
tos do então (como agora) presidente 

da Casa Legislativa, em "defesa" da 
Instituição parlamentar e "contra a 
campanha difamatóría da imprensa" 
— e isto veiculado por cadeia nacio­
nal de rádio e televisão. Diga-se o 
mesmo quanto aos jeíons — as ver­
bas auferidas pelos parlamentares, 
sem trabalhar. Jamais se viu, da par­
te de Ulysses Guimarães, qualquer 
medida de moralização tendo em vis­
ta melhorar a imagem ou o prestígio 
do Legislativo, que por episódios 
deste tipo chega a frangalhos, dete-
riorando-se inexoravelmente peran­
te a opinião pública. 

Como se não bastassem as tama­
nhas frustrações e decepções que ho­
je sofre a Sociedade brasileira, que 
esperava mudanças, a começar pela 
elevação dos padrões de moralidade 
de nossa classe política! Este episó­
dio é de uma lndecência sem limites 
— e a forma pela qual foi "resolvido", 
isto é, o puro e simples arquivamen­
to, significa um dos maiores escár­
nios já lançados à Sociedade, as Ins­
tituições e aos costumes deste país, 
que pretende tornar-se uma Demo-, 
cracia civilizada e decente. 


